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Ata da Reunião Plenária Extraordinária r\'->-. 06, do Conselho de

Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso do Sul, realizada em

08 de setembro de 2016, na sede do Conselho de Arquitetura e

Urbanismo de Mato Grosso do Sul.

1 Aos 08 (oito ) dias do mês de setembro (09) do ano de dois mil e dezesseis (2016), na sede do Conselho
2 de Arquitetura e Urbanismo de Mato Grosso do Sul, situado na Rua Espírito Santo n. 205, esquina com a
3 Avenida Afonso Pena em Campo Grande • MS, por convocação extraordinária da presidência do
4 Conselho, Presidente Osvaído Abrão de Souza, reuniram-se os Conselheiros Estaduais: Carlos Lucas
5 Mali, Eymard Cezar Araújo Ferreira , Fabiano Costa, Giovana Dario Sbaraini, José Marcos da Fonseca, e
6 Paulo César do Amaral, Assume a titularidade a Suplente de Conselheira Thais Avancini. Registra-se as
7 presenças do Gerente Administrativo e Financeiro, Cláudio Lisias Lucchese; do Procurador Jurídico, Elias
8 Pereira de Souza; da Gerente de Fiscalização, Fabricia de Carvalho Torquato; do Coordenador da
9 Secretaria Geral, Gil! Abner Finotti; do Assessor Jurídico Diego Luiz Rojas Lube; e para secretariar esta

10 Reunião Plenária, o Coordenador da Secretaria Gerai GÍII Abner Finotti, assistido pela Auxiliar
11 Administrativo Talita Assunção Souza. EXPEDIENTE: 1. ABERTURA, VERIFICAÇÃO DE QUORUM E
12 AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS: O presidente Osvaldo Abrão, constatando a existência de quorum, inicia a 6^
13 reunião plenária extraordinária, com a justificativa de ausência da Conselheira Angela Lins e do
14 Conselheiro José Marcos da Fonseca 2. HINO NACIONAL: O Presidente Osvaldo Abrão convida os
15 presentes para acompanhar a execução do Hino Nacional. Após a execução do Hino Nacional os
16 trabalhos da Reunião são iniciados. O presidente Osvaldo Abrão, ainda explica que por ser uma reunião
17 extraordinária, os assuntos em destaque são apenas os assuntos pautados para esta reunião.
18 3. APRESENTAÇÃO DE COMUNICADOS: Não houve. 4. ORDEM DO DIA 4.1. MATÉRIA PARA A SESSÃO:
19 4.1.1 - Proposta de Ratificação dp̂  C A U / M S n a participação do Fundo de
20 Apoio do CAU/BR: O presidente comenta que já havia sido aprovado a reorganização formal na plenária
21 de agosto, e relembrando o que vem a ser o "fundo de apoio". Explica ser o auxílio financeiro dos
22 estados que tem superavit, para auxilio aos CAUS UF que não tem fundos necessários. A minuta da
23 deliberação é exibida no telão. Em discussão. Em votação. Foi APROVADO por maioria dos votos, com
24 abstenção do Conselheiro Lucas Mali. 4. l.2Pr q posta dIa Prés jdêni cia pá rãymi d anca da 58 ^Reunião
25 P ie nár ia Ordinária do d i a 15 p a rã o d i a 22 de set e m b ro: O presidente Osvaldo explica que esta
26 mudança de datas é sobre o próximo assunto a ser pautado, onde estará participando para auxiliar na
27 finalização da carta, que será discutida no próximo item, pois foi sugerido que os arquitetos se façarn
28 presentes. Pontua que este será um evento realizado pela ONU e que faz uma real anáíise das cidades
29 do mundo, com principal objetivo de estabelecer um parâmetro de como serão as cidades nos próximos
30 vinte anos. A minuta da deliberação é exibida no íelão. Em discussão. Em votação: APROVADO por
31 unanimidade. 4.1.3 Discussão para coleta das contribuições do CAU/MS a respeito do documento
32 "Pacto pelas Cidades"- CARTA ABERTA AOS CANDIDATOS A PREFEITOS E VEREADORES, a ser
33 apresentado no MS: O presidente Osvaldo Abrão explica sobre a ideia original, que foi discutida em um
34 grupo de colegas presidentes, em como os arquiletos poderiam contribuir com as eleições municipais,
35 tornando-se uni assunto complexo, com debates do que seria pautado para discutir com os candidatos a
36 prefeitos e vereadores. A Comissão de Políticas Urbanas e Ambiental, gostou da ideia e passou a
37 incorporar este debate, sendo autorizado pelo CAUBR a construção deste documento. Paralelo a este
38 assunto, surgiu levar um documento ao "Habitat III", que é uma carta a ser enviada a ONU. Então foi
39 construído outro documento na mesma essência, no entanto, com uma visão mais ampla. Tendo em
40 mãos, os dois documentos, propõe a retirar da pauta o item 4.1.3 CARTA ABERTA AOS CANDIADATOS A
41 PREFEITOS E VEREADORES, e transferir para a próxima plenária ordinária, considerando que haverá uma



42 reunião extraordinária da CEPMS no dia 22 de setembro onde se propôs discutir a caria para os
43 candidatos e fazer contribuições. Não havendo contrários, foi APROVADO. Lembra que os conselheiros
44 já receberam eletronicamente as matérias com sete dias de antecedência e sugere que façam a leitura
45 para trazer suas contribuições e os convida a participarem da reunião extraordinária da CEP. Esclarece
46 que por não possuirmos uma comissão de política, a CEP/MS terá a responsabilidade de analisar e
47 contribuir sobre os assuntos e trazer ao plenário. 4.1.4 Discussão para çoleta das contribuições d^
48 CAU/MS a respeito do documento "Pacto pela Cidade". " Documento para HABITAT- Qual a cidade
49 que precisamos? ", que será apresentado no HABITAT 111; O presidente comenta ser praticamente o
50 mesmo assunto a ser debatido. Informa que a CEPMS esteve durante a 42^ reunião ordinária estudando
51 a carta e trouxe suas contribuições. Passa a palavra a coordenadora da CEPMS, conselheira Giovana
52 Sbaraini, para que a mesma conduza as argumentações. A conselheira Giovana Sbaraini relata que a
53 comissão passou o dia realizando a análise e parecer a respeito do assunto. O texto é colocado em tela e
54 a conselheira faz a leitura quanto as alterações e contribuições. Após a leitura, ressalta que estes
55 documentos se encontram disponíveis junto à Secretaria Geral no formato originai e com as
56 contribuições que seguirão anexa a esta ata. Em discussão o texto apresentado. Em votação,
57 APROVADO, por maioria. O presidente Osvaldo relata que será encaminhado o texto com as alterações
58 realizadas como contribuição para o III Seminário Nacional de Política Ambienta! e Urbana a ser
59 realizado em. 9...ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o presidente Osvaldo Abrão, encerra a
60 Reunião às IShOSmin.

Arguiteto e Urbanista GILL ABNER FINOU! Arguiteta e Urbanista OSVAIDO ABRAO DE SOUZA
SECREIÁUfO GERAL - CONSELHO [l E ARQUITFTURA E URBANISMO PlíBloFrílL-; DO CONSELHO D f AUQUITETlj/iA I. URBANISMO DE MM O GROSSO

DE MATO GROSSO DO SUL, BRASIL DO SUL, BílASI!
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62 ANEXO

63 Documento para Habita!
64 Qual a cidade que precisamos? Um pacto pela cidade
65
56 O modelo de crescimento das cidades brasileiras nas ú l t i m a s décadas rcveia-se
67 44iMis4entávet ingoveriiavel e não está à altura dos desejos, necessidades e direitos dos cidadãos
68 brasileiros. A prevalência do automóvel e a deficiência dos transportes públicos tra/cm
69 problemas de mobil idade. As cidades apresentam uma grave carência de infraestruUiras, como
70 sx.Tviços-tk'HG-ieiues ineficientes de abastecimento d'água, esgoto e remoção de resíduos sólidos.
71 particularmente nas áreas periféricas. A ocupação não planejada tem comprometido os recursos
72 hídricos e provocados grandes problemas ambientais. A verlicali/acão abusiva c os grandes
73 condomínios fechados negam, de uma forma geral, a dimensão urbana c criam enclavcs que
74 distanciam ciasses sociais. Apesar de alguns esforços pontuais, os espaços públicos e os centros
75 históricos têm se degradado e perdido importância simbólica, política e económica.
76 Knchentes. desmoronamentos de morros e encostas revelam a fragilidade da relação
77 destas cidades com o meio ambiente, pois estas expandiram-se para áreas inapropriadas. As
78 grandes cidades são marcadas por enormes periferias, mui tas vexes promovidas pelo próprio
79 poder públ ico por meio de programas habitacionais desconectados da malha urbana. A baixa
80 governança, a i nd i spon ib i l i dade de pianos territoriais urbanos e a incapacidade dos gestores de
81 ava l i a r os benefícios dos planos e de suas aeõcs tem agravado a situação.
82 Todo este quadro gera não iipeims-perdas patrímoniais.-mfHr e enormes custos sociais:
83 retira vidas, causa desconforto, e l i m i n a um tempo essencial dos cidadãos, reduz a produtividade
84 dos trabalhadores, e priva as possibilidades de unia vida urbana plena, saudável, fel i / e segura.
85 Este processo foi em grande parte fruto do desmantelamento do planejamento urbano
86 ocorrida no Brasil nas últimas décadas nas três esferas administrativas. Dados divulgados peio
87 I B G I , ( I n s t i t u t o Brasileiro de Geografia c Estatística) em abril de 2016, revelam que metade dos
88 5.572 municípios brasileiros tinha, em 2015. piano diretor para guiar as políticas públicas no
89 espaço urbano. ( In formar o % dos municípios que efetivamente colocaram os planos dirctores
90 em prática)
91 Os centros urbanos, que concentram 85% de sua população brasileira e possuem
92 enormes desigualdades sociais, não contam com um sistema eficiente de gestão. As políticas
93 urbanas são fragmentadas e desconcertadas das políticas setoriais, além de desconsiderarem
94 outros planos c programas institucionais vigentes. A maioria cios municípios apresenta
95 condições precárias, pois não tem equipes técnicas habil i tadas que possam elaborar,
96 acompanhar e avaliar os planos e projetos de forma satisfatória, 'fese-stmáf-to-d e sestimtit a -n O\HW
97 f mfifrriona !•!•;••;<• se (kNJiei*feffi^o-4*r~bafíj*;H-iOr Diante desse vácuo. setoFes' empresariais as^ume-i-H
98 -wm desta lacuna, o capitai organi/ado tem o protagonismo na--i4eti-n-icão dos -espaços, no
99 planejamento.^ na gestão c na definição do espaço urbano.

100 Neste cenário, o Conselho de Arquilelura e Urbanismo defende a necessidade de
101 construção de um pacto pela cidade que lance mão de instrumentos políticos de gestão pública
102 transparentes e inclusivos. Para tanto, após seminários e discussões, aprovou as direlri/es a
103 seguir que encaminhamos-ò ao Habitat .
104 Um pacto pela cidade
105 O exame das carências que desafiam a polí t ica urbana e ambiental-perseguida almejada peio
106 CAU/BR permite a eleição de três eixos fundamentais, como pilares dessa política: l } A
107 governança metropolitana 2) Planos para as escalas das cidades, do bairro, da rua e do lote 3) A
108 avaliação constante das metas do planejamento, a ser efeluada pelas prefeituras nos casos de
109 cidades e pelo governo metropolitano, nos casos de metrópoles.
110 1) A «randc escala: A governança metropolitana
111 A problemática da governança é bem mais grave nas metrópoles, por serem regiões sem
112 governo próprio, sem parlamento, sem realidade fiscal, sem representai í vidade política, sem
113 orçamento próprio, sem serviços urbanos e sem planejamento legítimo. Apesar de acolherem a



114 metade da população urbana do país e concentrar-a- parte da riqueza económica, social, cu l tu r a l
115 e política, as metrópoles são umn abslraçào inst i tucional e a gestão munic ipa l não é capa/ de
116 lidar com esta complexidade.
117 H urgente a ins t i tu ição de uma governança envolvendo Estado e Municípios
118 metropolitanos, coordenando as diversas políticas setoriais e ações (mobilidade, abastecimento
] 19 d'água. educação, saúde, economia, bíodiversidade, energia e resíduos sólidos) dentro de uma
120 moldura coerente, que vise uma-& preciso uma integração consorciada entre os munic íp ios que
121 \ i a b l l i / e a questão da governança metropolitana possibil i tando o desenvolvimento de planos e
122 ações estratégicas.
123 4 •• p rec i s o -r-ees t Í--H t-bmH--a—H+e-i-i=éfHt ie-ao- mesmo tempo em q i i e- nàe- deve • i L- d o i \ r cie
124 -pensar nn escola da cidade,-da rua e do bairro. O-)->!aneja mento pré visto--no • UstaUito--4f>
125 -M-efmpek.1 também atinge as-i:4t4atieHT^me4f>fflmeHt'e a,9 cidades me tropo i i tunas, ou suja. aquelas
126 tt^^t^^^^-^^^*"1 as-metrópok'?.-. As cidades wédías-e de menor p^t-te tam-bén^--
127 planos c
128 2) A escala tia cidade, do bairro, da rua e cio lote
129 Dentro do universo da grande metrópole, existem cidades e bairros com características e
130 problemas próprios que devem ser tratados de forma específica por meio de planos setoriais. K
131 necessário que esíes prior i/em: mobil idade, acessibilidade, habitação de interesse social.
132 conservação de áreas históricas, devidamente integrados n um plano geral da metrópole.
133 As políticas urbanas-Os-píarces-devem incentivar o pedestre, convidando as pessoas para as
134 ruas de forma que se sintam seguras. As necessidades diárias devem ser providas próximas das
135 residências. Espaços destinados a recreação e ao uso comum devem estar próximos de escolas.
136 dos locais de trabalho e das residências. Deve-^e-cMiv-idiir esforço^-para criar eapaço^rwkíiet^T
137 mau; quulifiea-dos e-at-rat-mis, com difa:entes-4tf?ok4g-ías--e I-HÍOS o conv--fachadas ati tas ^n-e
138 Ht-ra-ianv-nia-is pessoas.
139 A cidade precisa ser socialmente inclusiva, oferecendo mais oportunidades de intcração social
140 e de crescimento pessoal e colctivo, e promovendo espaços para iodos os segmentos e faixas
141 etárias, e l iminando formas de segregação e exclusão físicas ou espaciais. Os espaços urbanos,
142 praças, edificações, ruas e calçadas devem possibilitar o acesso a todos e. principalrnentev-aes
143 portadores cie-defíciéncias e-mo-141 idade reduyidtvas pessoas com necessidades especiais (PNE).
144 primando pela segurança e autonomia.
145 í-m termos de habitação, c preciso canal i/ar os investimentos para ampliar a perspectiva
146 de olerecer empreendimentos habitacionais para população de baixa renda agregado a um
147 projcío cie cidade que priori/e a efetiva integração das políticas públicas. Esses novos
148 empreendimentos não devem acontecer em áreas periféricas desprovidas de qualquer
149 infraestrufurn. mas prior i/ar inserções em terrenos ociosos dentro da malha urbana, com
150 tipologias diversas que melhor se adequem ao entorno, tirando partido da infraestrutura
151 existente. As favelas devem ser consolidadas e integradas á cidade formal através de
152 regularização fundiár ia ética/ recebendo infraestruturas e equipamentos públicos <4e—alta
153 qHalkkKÍe7-Para tal c! o v um r,ur e-fetivados programas de asnifi tência técnica. As cidades devem
154 fomentar programas de assistência técnica pública gratuita para o pró j e to e a construção de
155 habitação de interesse social.
156 A cidade deve ser ambienta l e socialmente sustentável, est imulando a eficiência
157 energética, o baixo consumo de carbono, a crescente substituição por fontes de energia
158 renováveis e a reutil ização dos resíduos. A cidade precisa ser mais resiliente a catástrofes.
159 Arcas sujeiias a inundações, desmoronamentos e outras fragiliclades urbanas e ambientais
160 devem receber planos contingência!s que contenham ações imediatas para evitai' riscos.
161 A preservação da memória arquitetônica da cidade é fundamental para reforçar a
162 identidade e o senso de pertcncimento dos cidadãos. Essenciais para o desenvolvimento das
163 cidades, os centros históricos devem ser priori/ados com planos de conservação que as
164 recoloquem na d inâmica da cidade, mas preservando suas características morfológicas e
165 tipológicas. Novos edifícios e equipamentos devem ser inseridos de l'orma-étfid-ado*a técnica na



166 maíha urbana, garantindo a qualidade dos c os espaços públicos duvem m?r
167 qualidade.
168 As cidades devem priori/.nr a valorização das frentes de água. reestabe tecendo
169 conexões com rios, riachos, lagoas e áreas úinidas, aproveitando seu potencial paisagístico e
170 tratando seus problemas de saneamento. Sistemas de parques, essenciais para o
171 desenvolvimento da fauna e biodiversidade, devem ser propostos procurando integrar estes
172 espaços c devolvê-los aos cidadãos.
173 As políticas urbanas devem articular -móbil idade ...... e promover o deslocamento no
174 território, gerando uma rede de transpoite públícos-articulada de forma a gerar mais densidade,
175 -mtfrs— com qualidade e diversidade de usos. As políticas de mobilidade deslocamento dc\em
176 priori/ar o transporte público de alta capacidade (metros, ônihus, trens) articulados a outros
177 modais, como devido incentivo aos ciclistas e pedestres. Nessas áreas bem atendidas de
178 transporte público e infraestrutura. devem ser ocupados espaços intersticiais ociosos, por meio
179 da utilização de instrumentos como o I PT U progressivo c as operações urbanas consorciadas.
180 3) Avaliação das metas do planejamento
181 A-^tt-veRHiRça ..... ÍJHL.Í cidades- e dm* me tropeies— <4eve ter •(> compromisso poííiico-íie
182 i m p i antnr os plmies m um^-i-pais e^nti-gir- ••suo-s-n-reta^ ••-•Fa i -i govcriume-RS- pr-ee-î m ••• se-ejual í ficnr
183 ttf^Hefti-HtHíte-píHTi-í^is-avítfecÕes e, sobrei uder-pnrit ré planeja r t* m meias n n o ai-HigidiHi.
184 -N-eH-kti-ma avaliação é leíta-sobre ott-efeitos n^nivos-e^
185 investimento:; na cidade. Isso ocorre^-justamente. devido^
186 gmHtttf—fflnitH-i-r^— fíão-levarem om •c-eH^-klerjjç-ík> indicadores du> qualidade1 de \— e
187 ef4itfeffi--4e-He0Heeir*t4os da realidade feiear
188 Nenhuma avaliação é feita sobre os eleitos negativos e/ou positivos dos investimentos na
189 cidade. Isso ocorre, justamente, devido ao lato de os planos diretores, em sua grande maioria,
190 não levarem em consideração indicadores de qualidade de vida urbana e estarem desconectados
191 da realidade tísica.
192 A governança das cidades e das metrópoles deve ter o compromisso político de
193 implantar os planos municipais e atingir suas metas. Tais governanças precisam se qualificar
194 tecnicamente para tais avaliações e, sobretudo, para replanejarem metas não atingidas.
195 Neste sentido, é necessário:
196 l . Cumprimento obrigatório da revisão dos Planos Direlores priorizando ajustes mais urgentes e
197 adequados a realidade de cada Município com o uso de uma metodologia transparente e com
198 cíetivíi participação técnica e social:
199 2. Estruturação c funcionamento do Conselho da Cidade:
200 3. Integração dos planos diretores aos demais planos e projetos nacionais e estaduais:
201 4. Construção de instrumentos que possibilite uma ampla participação popular;
202 5. Formação de uma rede de instituições públicas e privadas que possam estabelecer um canal
203 de relacionamento sobre o desenvolvimento urbano do Município:
204 6. investimentos na qualificação de recursos humanos para as mais diversas áreas técnicas do
205 setor público (SIG. Cadastro Tecnológico, licitações, metodologia de projetos. planos.
206 programas, sistemas de tribulação):
207 7. Elaboração de um sistema de informações sobre: condições cie moradia e acesso a
208 infraestrutura, renda básica, saúde e educação:
209 K. Agilidade e criação de meios para atenuar a burocracia e os custos do sistema de
210 regularização fundiária e imobiliária:
211 9. Utilização de indicadores sociais como parâmetros de auxílio ao planejamento.
212 10. hfetivação dos órgãos de governança no acompanhamento das metas das políticas urbanas.
213
214 CONCLUSÕES
215 A política urbana e ambiental proposta pelo Conselho de Arquiletura e Urbanismo do Brasil
216 deve garantir esses três pilares acima descritos, para não se perder em detalhes pouco coerentes
217 em termos de política e dispersos em termos de objelividade. Ela deve integrar as atuais ações
218 fragmentadas (habitação, uso e ocupação do solei, mobilidade, saneamento, saúde, educação



219 entre outras) em um projelo de cidade, que incorpore a dimensão espaeiaí. Deve-se abandonar
220 aquela visão quantitativa e abstraia do espaço e substi tuí- la por oulra que ressalte seus atributos
221 físicos. Em síntese, o novo planejamento deve levar em conta a natureza do espaço, a c u l l u r a , a
222 história e a diversidade de formas de urbanização, particularmente-me cm um país continental
223 como o Brasil, com rcaiões, cidades e culturas tão diferentes.


